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INTRODUÇÃO

No fim de 2019, surgiu na China um surto de pneumo-
nia de origem desconhecida, caracterizado em janeiro 
de 2020 como vírus SARS-CoV-2, agente etiológico desta 
síndrome respiratória aguda grave(1). Assim, no dia 11 de 
março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
denominou como pandemia a doença Covid-19 provocada 
pelo SARS-CoV-2, também chamado de novo coronavírus, 
devido ao surto mundial(2). 

Nesse contexto, é necessário o isolamento, distancia-
mento social e autocuidado, relacionado ao uso de más-
caras, higiene das mãos com álcool em gel ou lavagem 
com água e sabão. No entanto, populações vulneráveis, a 
exemplo de pessoas em situação de rua, muitas vezes não 
possuem acesso a estes insumos, dificultando a promoção 
do autocuidado e qualidade de vida do indivíduo. Assim, 
torna-se evidente a necessidade de preocupação com essas 
pessoas que não têm moradia e nem instruções de como 
se proteger em relação ao vírus da Covid-19(3).  

Uma consequência possível da pandemia é o aumento 
de pessoas nessa condição, devido à crise econômica 
acentuada no contexto atual. Duas pesquisas recém-con-
cluídas pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA) alertam que a propagação do novo coronavírus 
aumenta a vulnerabilidade de quem vive na rua e exige 
atuação mais intensa do poder público(4).

No Brasil, sempre houve uma defasagem a respeito das 
políticas sociais que abrangem a população em situação 
de rua. Sendo assim, a Covid-19 nesses indivíduos é alar-
mante, já que implica na saúde pública e nos recursos de 
assistência à saúde, uma vez que mesmo os casos mais leves 
de coronavírus entre essas pessoas exigem consideração 
de locais de isolamento e manejo(5). Dessa forma, surge 
a necessidade de respostas mais eficazes relacionadas à 
estabilização da conjuntura mundial, especialmente sobre 
a população mais exposta ao vírus. 
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A promoção à saúde implica em moradia, alimentação e recursos fundamentais à garantia do autocui-
dado. Dessa maneira, compreender a percepção desse conceito por essa população torna-se essencial para 
que respostas rápidas e eficazes sejam realizadas a fim de diminuir o contágio e a disseminação entre eles.

AUTOCUIDADO DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA EM TEMPOS PANDÊMICOS

Em dezembro de 2019, a cidade de Wuhan, na China, vivenciou um surto de pneumonia de origem desco-
nhecida. Já em janeiro de 2020, pesquisadores chineses isolaram um novo coronavírus chamado de SARS-CoV-2, 
agente etiológico desta síndrome respiratória aguda grave(3). Ainda no mesmo mês, a doença foi registrada 
em outros países da Ásia, Europa e América do Norte, fazendo com que a OMS decretasse Emergência em 
Saúde Pública de Importância Internacional(2). Por fim, em março de 2020, em uma conjuntura com mais de 
110 mil casos espalhados por 114 países, é decretada a pandemia de Covid-19 pela OMS(1).

Nesse contexto, o domicílio passou a representar segurança, devido à recomendação prioritária inicial ter 
sido a realização de isolamento social e quarentena, causando impactos nas esferas econômica, social, política 
e sanitária(6). Sendo assim, ao pensar sobre os efeitos da pandemia de Covid-19 no mundo e, mais especifica-
mente, no Brasil, torna-se necessário não os tratar de modo isolado e pontual. Portanto, há uma ampliação 
das condições precárias de populações já vulneráveis, além de riscos presentes e futuros, impactando de 
modo muito mais acentuado as condições de vida e saúde dos mais pobres(6). Dessa maneira, é fundamental 
fazer um recorte sobre as consequências da pandemia na vida das populações em situação de rua.

Segundo as Diretrizes Gerais da Resolução nº 40(7), de 13 de outubro de 2020, sobre a Política Nacional para 
População em Situação de Rua, os cidadãos brasileiros sem acesso à moradia caracterizam-se por ser um grupo 
populacional diverso, visto que podem utilizar as ruas dos municípios e as áreas degradadas como espaço 
para moradia e sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para 
pernoite temporária ou como moradia provisória. Essas pessoas possuem em comum a pobreza extrema, os 
vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular.

Conforme estimativa realizada pelo IPEA (2016), existem cerca de 101.854 pessoas vivendo em situação de 
rua no Brasil. A região Sudeste abriga as três maiores regiões metropolitanas do país e 48,89% da população 
em situação de rua(8). 

Em março de 2020, a população em situação de rua chegou a aproximadamente 222 mil pessoas, sendo 
que a partir de 2012 teve um aumento de 140%(4). A tendência é que esse número aumente ainda mais, devido 
à crise econômica acentuada pela pandemia do SARS-CoV-2. Hoje, no país, são mais de 119.636 famílias em 
situação de rua cadastradas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal(9). 

A urgência dessa situação nos leva a agir e traçar possíveis respostas a esse desafio. De acordo com o Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea (2020), a propagação do novo coronavírus aumenta a vulnerabilidade 
de quem vive na rua e exige atuação mais intensa do poder público. Pessoas em situação de rua com menos 
de 65 anos têm mortalidade por todas as causas 5 a 10 vezes maior do que a da população em geral(10).

Partindo-se do princípio de que a promoção da saúde implica em moradia, alimentação e saúde, a manu-
tenção de estilos de vida saudáveis é fundamental e um direito de qualquer cidadão, a ser assegurado pelo 
Estado(11). Além disso, com o Direito de Bem-estar Social promovido pela Constituição Federal de 1988, que 
garante direitos sociais como educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia e segurança, o Estado tem o 
dever de promover o autocuidado para as pessoas em vulnerabilidade(12). 	

Segundo Orem(13), o conceito do autocuidado é definido como a prática de atividades que favorecem o 
aperfeiçoamento e amadurecem as pessoas que a iniciam, desenvolvendo-a dentro de espaços de tempo 
específicos, cujos objetivos são a preservação da vida e o bem-estar pessoal. Somado a isso, de acordo com 
Tomey e Alligood(14), é importante ressaltar que o autocuidado é uma função humana reguladora que as 
pessoas desempenham deliberadamente por si próprias ou por alguém que a execute por elas para preservar 
a vida, a saúde, o desenvolvimento e o bem-estar. 
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No entanto, sabe-se que grande parte da população em situação de vulnerabilidade social torna-se refém 
de práticas de autocuidado. Isso ocorre muitas vezes pela escassez de recursos ou pela falta de informação, 
impossibilitando ao sujeito o acesso a esses insumos(15). 

É nesse sentido que, no Brasil, a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) promove ações socioas-
sistenciais com o objetivo de garantir recursos sociais mínimos às populações mais vulneráveis, levando-se 
em conta as desigualdades territoriais. Seu objetivo é promover equidade no alcance das necessidades de 
indivíduos, sobretudo em grupos específicos como a população em situação de rua (PSR), indígenas, ado-
lescentes em conflito com as leis e quilombolas(16).

Nessa perspectiva, muitas vezes essas populações não possuem voz ativa diante da escassez de recursos 
oferecidos pelo Estado e, por estarem inseridos em espaços de fragilidade social, com lacunas inclusive no 
acesso à informação, esses indivíduos não possuem a oportunidade de reconhecer e fazerem valer seus 
direitos perante a lei. Assim, torna-se imperativa a necessidade de entender como compreender as ações 
de autocuidado em saúde das pessoas em situação de rua, de modo a vislumbrar as noções dessas frentes 
à preservação da vida e à garantia de bem-estar pessoal.

Entre as providências tomadas pelos municípios e estados no contexto da pandemia associadas ao auto-
cuidado dessa população, a mais frequente vem sendo o estabelecimento de abrigos temporários através da 
adaptação de pontos pré-existentes, seguida de ações buscando higienização e alimentação dessa população, 
além de medidas de conscientização e prevenção da doença. Porém, apesar das ações emergenciais que 
as prefeituras vêm realizando, estudos alertam para aumento do contingente em situação de rua durante a 
pandemia devido à crise econômica(2).

Sendo assim, torna-se evidente a necessidade de ações integradas de diversos setores dentro do gover-
no, como o uso de locais destinados a práticas esportivas, eventos culturais, religiosos e educacionais para 
serem utilizados como estrutura de acolhimento. Como por exemplo, a utilização de escolas e hotéis, que 
hoje estão inoperantes, e poderiam ser adaptados rapidamente com o auxílio de ações voluntárias, como 
ONGs e instituições, que também poderiam promover arrecadação, preparação e distribuição de álcool em 
gel, máscaras, roupas e alimentos. Ainda, vale ressaltar a necessidade da pluralidade de condutas, desde 
as mais simples, como a intensificação da higiene do ambiente e dos acolhidos, às mais complexas, como 
orientações sobre o autocuidado e aspectos da doença. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O isolamento social impõe barreiras ao cotidiano de toda a população, mas, sem dúvida, especialmente 
àqueles que se encontram em situação de rua, os desafios do dia a dia são ainda maiores. Se medidas não 
forem tomadas, haverá drásticas consequências, já que são pessoas que se encontram mais vulneráveis nessa 
situação. Mesmo que a sociedade, por meio de movimentos voluntários, tente arrecadar insumos para suprir 
as necessidades básicas desses indivíduos e auxiliá-los com o autocuidado, é essencial que haja a execução 
de uma medida pública intersetorial que seja realmente rápida e efetiva. 

Tais medidas poderiam englobar, de forma prioritária, a vacinação desse grupo, o aumento de vagas nos locais de 
acolhimento, com atuação de equipes voluntárias auxiliando na distribuição de alimentos, máscaras, álcool em gel, 
sabonetes, entre outros itens básicos para o autocuidado. Além disso, espaços públicos inoperantes poderiam ser 
oferecidos como abrigo temporário, como por exemplo, escolas e universidades federais, com estruturas adequadas 
para recebê-los. Ainda, poderiam ser instaladas medidas sanitárias preventivas nos albergues e nos novos abrigos, 
de acordo com o que é preconizado pela OMS, como por exemplo, a aferição da temperatura, distanciamento de 
beliches, uso de álcool em gel, além da manutenção do ambiente arejado e higienizado.

Fica claro, portanto, a importância da compreensão por esses indivíduos a respeito do autocuidado e dos 
aspectos da doença para que essas medidas sejam realmente eficazes. 
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